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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO, DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL” do V Encontro Virtual do
CONPEDI (VEVC), com a temática “Inovação, Direito e Sustentabilidade”, promovido pelo
Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade
Científica do Direito no Brasil, e apoio da UFMS – Fundação Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul e da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em evento realizado entre os dias
13 e 18 de junho de 2022, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma
ConferênciaWeb RNP, tendo em vista o momento mundial de crise sanitária e de isolamento
social imposto pela COVID-19 (Coronavirus Disease 2019).

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao Direito material e
processual do Trabalho, a Reforma Trabalhista e as implicações da pandemia e do COVID19
nas relações laborais, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do
Grupo de Trabalho e da Linha de Pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários, advindos de
projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação,
que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos atuais e
relevantes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas de
importância valorosa na sociedade contemporânea e que apresentam perspectivas vigilantes
ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título “COMPLIANCE TRABALHISTA: IMPLEMENTAÇÃO
POR MEIO DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO COM VISTAS A
CONCRETIZAÇÃO DA META 8.5 DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL (ODS)”, da autora Polyanne Cruz Soares Silva da Trindade, sob a
orientação da Professora Ynes Da Silva Félix.

O segundo pôster “MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108/2022: UMA AÇÃO LEGISLATIVA
NO PODER EXECUTIVO” da lavra da autora Maiara Cristina Prestes.

“O TELETRABALHO NO BRASIL: A FISCALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
LABORAL VERSUS A INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO, O DIREITO À



INTIMIDADE E A VIDA PRIVADA”, terceiro da coletânea, é o trabalho do autor Leonardo
Yan do Rosário Farias.

O quarto, e último, texto, com o verbete “UMA NOVA FORMA DE ORGANIZAÇÃO
SINDICAL NO BRASIL”, de autoria de Virginia Maria Cury José.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando uma visão atual de efetividade na busca
por direitos e garantias fundamentais na esfera Trabalhista. A publicação apresentada ao
público possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito
material e processual do Trabalho contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com
investigações legais e doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um
intercâmbio essencial à busca de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e
internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

16 de junho de 2022.

Professor Ms. Livio Augusto de Carvalho Santos

Doutorando em Direito pela Universidade de Marília (UNIMAR) | Mestre em Direito pela
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) | Docente e Coordenador nas instituições
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COMPLIANCE TRABALHISTA: IMPLEMENTAÇÃO POR MEIO DA
NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO COM VISTAS A

CONCRETIZAÇÃO DA META 8.5 DOS OBJETIVOS DE
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)

Ynes Da Silva Félix1

Polyanne Cruz Soares Silva da Trindade
Ana Clara Carvalho de Souza

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O compliance trabalhista é um programa que visa adequar as relações
empregatícias às normas trabalhistas vigentes, observando as ferramentas previstas no art. 42
do Decreto 8420/15, que regulamentou a Lei nº 12.846/2013 sobre a responsabilização
administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública,
nacional ou estrangeira. A implementação de um sistema de integridade em órgãos e
empresas ainda enfrenta lacunas relativas à sua efetividade, as quais se referem à ausência de
eficácia do programa de compliance, o qual, muitas vezes, é utilizado apenas para
cumprimento de mera formalidade, como por exemplo, o atendimento de exigência para
participar em licitação. Dessa forma, o programa não é aplicado como um instrumento eficaz,
trazendo a regularidade trabalhista e a segurança jurídica almejadas. Como parte da ONU, o
Brasil ajudou a construir e adotou em 2015 a Agenda 2030 para o Desenvolvimento
Sustentável, que prevê 17 objetivos e 169 metas a serem atingidos até o ano de 2030. Para o
cumprimento desta Agenda devem atuar governos, setor privado, sociedade civil e o Sistema
ONU engajados para promover a qualidade de vida das gerações futuras. Dentre os objetivos
destaca-se o ODS nº 8, em especial a meta 8.5, a qual busca alcançar o emprego pleno e
produtivo e trabalho decente para todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as
pessoas com deficiência, e remuneração igual para o trabalho de igual valor. Destacando-se
neste ponto, a submissão às normas internacionais do trabalho, em especial a Convenção 98
da OIT, que prevê o direito de sindicalização e de norma coletiva e a Convenção 154 da OIT,
que dispõe sobre o estímulo às normas coletivas, ratificadas pelo Brasil. Nesse sentido, por
meio das convenções e acordos coletivos de trabalho, que são os instrumentos resultantes da
negociação coletiva, as empresas e os sindicatos representativos de categorias econômicas e
profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas
representações, às relações individuais do trabalho. Dessa forma, para suprir as referidas
lacunas e trazer efetividade ao programa de compliance nas relações empregatícias, com
vistas a alcançar à meta 8.5 dos ODS, a presente pesquisa busca analisar se a convenção
coletiva de trabalho, enquanto meio autônomo de criação de leis para as partes, pode tornar a
implementação do compliance nas relações de trabalho eficaz.

PROBLEMA DE PESQUISA: A aplicação do compliance trabalhista, implementado por
meio da negociação coletiva de trabalho, trará maior eficácia à cultura da conformidade
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relativa à adequação da empresa às normas trabalhistas existentes realizando (ou
concretizando) o trabalho decente previsto na meta 8.5 dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável nas relações trabalhistas?

OBJETIVO: Após análise relacional entre as regras que promovem a implementação das
ferramentas do compliance trabalhista e a natureza normativa das convenções coletivas de
trabalho firmadas por meio das negociação coletiva, a presente pesquisa busca demonstrar que
a convenção coletiva de trabalho, enquanto meio autônomo de criação de leis para as partes,
pode tornar a implementação do compliance nas relações de trabalho mais eficaz, suprindo as
lacunas com relação a sua efetividade e atuando para a concretização da meta 8.5 dos ODS.

METODOLOGIA: O estudo possui caráter descritivo e exploratório, sendo o método
hipotético-dedutivo utilizado a partir da hipótese de que a negociação coletiva é instrumento
essencial para a aplicação efetiva do programa de compliance nas relações de trabalho,
recorrendo, para tanto, aos tipos de pesquisa bibliográfico e documental, a partir de uma
revisão de livros, artigos, periódicos, documentos de organizações especializadas e normas
nacionais e internacionais sobre a problemática proposta.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Considerando que dentre as finalidades do compliance
trabalhista está a manutenção de todos os aspectos trabalhistas dentro da legalidade,
vislumbrou-se que as lacunas existentes com relação a efetividade de um programa de
conformidade podem ser supridas por meio de negociação coletiva, especificamente pelas
convenções coletivas de trabalho, visando o alcance da meta 8.5 dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável proposto pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas.
Assim, como resultado, tem-se o alcance da efetividade do programa de compliance como
meio de cumprimento da meta 8.5 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Palavras-chave: Direito do trabalho, Compliance Trabalhista, Direito Coletivo do Trabalho,

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável
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